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Apresentação 
 
De acordo com a segunda edição do relatório da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO), denominado “O Estado da Segurança Alimentar e 
Nutricional no Brasil – 2015”, um dos desafios do país é promover a alimentação saudável, 
tendo em vista que no Brasil, assim como em todo o mundo, cresce o número de pessoas 
com sobrepeso.  
 
Da mesma forma, a  carta política da 5ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, realizada de 3 a 6 de novembro de 2015, em Brasília, destaca que, nas últimas 
décadas, o sistema agroalimentar brasileiro vem sofrendo transformações que resultaram 
em modos de viver, morar, comunicar, cozinhar e se alimentar que não refletem as 
dinâmicas ricas, diversas e vivas da sociedade. De acordo com o documento, “o cardápio 
tradicional, representado por alimentos tais como arroz, feijão, mandioca, milho, abóbora, 
frutas, verduras e legumes típicos das regiões brasileiras, consumidos in natura ou 
minimamente processados, está sendo ameaçado pelo temerário apelo publicitário aos 
produtos industrializados e prontos para o consumo, com excesso de sódio, açúcares, 
gorduras, conservantes, agrotóxicos, transgênicos e outros químicos que causam danos à 
saúde. No meio urbano, em razão dos desafios de mobilidade, comer fora de casa virou 
uma imposição, tornando ainda mais complexo o enfrentamento dos impactos negativos 
dessas mudanças” (BRASIL, 2015).  
 
O documento defende a alimentação de verdade, que começa com o aleitamento materno 
e deve ser assegurada em todo o ciclo de vida. “Sua plena realização requer que os povos 
tenham acesso à água e possam exercer o direito soberano de produzir e consumir 
alimentos saudáveis, variados, in natura ou minimamente processados, com preços 
acessíveis, provenientes de sistemas socioambientalmente sustentáveis, como os sistemas 
agroecológicos e circuitos de comercialização direta” (BRASIL, 2015).  
 
Estudos e estatísticas têm mostrado que dietas pouco saudáveis além de elevarem o 
número de obesos, contribuem para 11 milhões de mortes por ano, o que representa um 
impacto para maior do que o decorrente do uso do tabaco. A má alimentação é a principal 
causa mundial de doenças não transmissíveis evitáveis, como doenças cardíacas, 
hipertensão, diabetes tipo 2 e câncer. A obesidade por si só custa à economia mundial 2 
trilhões de dólares por ano. 
 
Segundo o relatório da FAO, há uma erosão de 20% nos orçamentos dos países 
decorrentes da obesidade e de doenças a ela associadas. No Brasil, em 2011, o custo para 
o Sistema Único de Saúde (SUS) da obesidade e da fração atribuível de cada doença a ela 
associada foi de mais de 480 milhões de reais. 
 
Apesar dos impactos da alimentação inadequada, uma pesquisa realizada em seis países 
pela Consumers International - federação internacional de organizações de consumidores - 
mostra que um grande número de pessoas não tem conhecimento do grande impacto que 
as dietas não saudáveis estão tendo sobre a saúde pública global. 
 
De acordo com a pesquisa, apenas 12% dos brasileiros identificaram que as dietas não 
saudáveis contribuem para mais mortes do que as guerras, o tabagismo, o consumo de 



 

 
 

álcool, o HIV/AIDS ou a malária. Quase nove em cada 10 brasileiros (88%) subestimam o 
impacto global de dietas pouco saudáveis quando comparados a outras causas. 
 
Diante desse quadro, é urgente o desenvolvimento de amplo trabalho de educação 
alimentar e nutricional (EAN) que vise promover a prática autônoma e voluntária de 
hábitos alimentares saudáveis. É fundamental incorporar o tema da alimentação e nutrição 
no contexto escolar, com ênfase na alimentação saudável e na promoção da saúde, 
reconhecendo a escola como um espaço propício à formação de hábitos saudáveis e à 
construção da cidadania.  
 
Mas para que a escola cumpra bem seu papel, é necessário também que as ações 
desenvolvidas contem com apoio de políticas públicas nos três níveis de governo e que as 
famílias também exerçam seu papel educativo, colaborando para estimular e manter 
hábitos mais saudáveis na rotina das crianças.  
 
Entre outras coisas, as ações de educação alimentar e nutricional devem promover a oferta 
de alimentação adequada e saudável na escola; favorecer o resgate dos hábitos alimentares 
regionais e culturais; estimular e promover a utilização de produtos orgânicos e/ou 
agroecológicos e da sociobiodiversidade. 

A carta política da 5ª Conferência ressalta a necessidade de ampliação de estratégias de 
educação alimentar e nutricional e afirma que “à educação compete resgatar o alimento 
como patrimônio sociocultural, promover consciência crítica sobre o consumo como ato 
político que influi em todo o sistema alimentar e estimular o consumo de alimentos 
saudáveis. Para comer comida de verdade é preciso conhecer a verdade sobre a comida. 
Estas estratégias devem abranger todos os processos educacionais (educação básica, 
profissionalizante, popular, permanente e superior), com a inclusão da temática nos 
currículos escolares, buscando também integrar ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 
2015).  
 

  



 

 
 

I - Epidemia de obesidade: um problema mundial 
 
Pela primeira vez na história da humanidade há mais pessoas com excesso de peso do que 
desnutridas. Cerca de 2,1 bilhões de pessoas no mundo sofrem de sobrepeso, das quais 
670 milhões padecem de obesidade. O número total já representa em torno de 30% da 
população mundial, e um estudo da consultoria McKinsey estima que o percentual subirá 
para a metade dos habitantes do planeta em 2030 (GUALDONI, 2015).  

 
 No Brasil, segundo o IBGE, cerca de um terço da 
população entre cinco e nove anos está acima do 
peso ideal, e os números devem continuar subindo 
(AGÊNCIA FIOCRUZ DE NOTÍCIAS, 2015). 
 
Apesar de o número de obesos e de pessoas com 
sobrepeso ter triplicado desde 1980, nenhum país 

melhorou seus indicadores desde então, e a conta a pagar é astronômica. É calculada em 
mais de 8 trilhões de reais, o equivalente a 2,8% da riqueza do mundo. É o mesmo impacto 
provocado pela violência armada, pelo tabagismo, pelo terrorismo e pela guerra (VEGA, 
2016). 
 
A principal causa dessa epidemia de obesidade, segundo dados da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), é a ao aumento da oferta de alimentos energéticos, com muitas calorias. Na 
maioria dos 69 países pesquisados pela OMS, o aumento das calorias dos produtos 
alimentícios foi suficiente ou mais do que suficiente para explicar a atual alta de peso da 
população (JÚNIOR, 2015). 
 
Uma das autoras do estudo, Stefanie Vandevijvere, da Universidade de Auckland, na Nova 
Zelândia, explicou que “muito do aumento das calorias nas últimas décadas vem de 
alimentos ultraprocessados, que são muito saborosos, baratos e amplamente divulgados 
em propagandas. Isso tudo facilita o consumo exagerado” (JÚNIOR, 2015). 
 
Para solucionar a crise de obesidade, o diretor do departamento de nutrição da OMS, 
Francesco Branca, disse que é necessário trabalhar com vários setores, incluindo 
agricultura, produção, distribuição e comércio, além dos serviços de saúde e de educação 
(JÚNIOR, 2015). 
 
 
 

Convenção Global para o enfrentamento da alimentação não 
saudável 
 
Mesmo após 10 anos da pactuação da Estratégia Global da Alimentação, Atividade Física e 
Saúde pela OMS, nenhum país obteve êxito em reverter o aumento da obesidade e 
doenças relacionadas à má alimentação (SOUZA; ARAUJO, 2015). 
 



 

 
 

A fim de modificar esse cenário, 
pesquisadores e organizações da sociedade 
civil solicitaram um tratado, por meio de uma 
carta aberta co-redigida pelo Consumers 
International (CI), objetivando combater a má 
alimentação. Assim, um conjunto de 
recomendações foi desenvolvido para uma 
Convenção global para a promoção e 
proteção de uma alimentação saudável, 
criados para incentivar autoridades de utilizar 
o trabalho desenvolvido pelas Nações Unidas 
para tratar da obesidade e doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT) (SOUZA; 
ARAUJO, 2015). 
 
 

OPAS/OMS apresenta nova recomendação do perfil nutricional 
para alimentos e bebidas 
 
A necessidade de adotar medidas efetivas para enfrentar a epidemia levou os estados 
membros da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) a aprovar, em outubro de 
2014, o Plano de Ação para Prevenção da Obesidade em Crianças e Adolescentes. O 
plano determina que a OPAS forneça informações baseadas em evidências para a 
formulação de políticas e regulamentações fiscais e de outros tipos destinadas a evitar o 
consumo de alimentos não saudáveis, como as relativas à rotulagem na parte frontal das 
embalagens (PFE) e as diretrizes nutricionais regionais para alimentação escolar (programas 
de alimentação e venda de alimentos e bebidas nas escolas). O desenvolvimento e a 
definição de critérios regionais de quantidades aceitáveis de nutrientes críticos como sal, 
açúcar e gorduras trans, na forma de um modelo de perfil nutricional, é um passo decisivo 
para o cumprimento dessa determinação. 
 
Assim, no dia 18 de fevereiro de 2016, a OPAS apresentou, em Washington DC (EUA), o 
modelo de recomendação do perfil nutricional de alimentos e bebidas, para a classificação 
de alimentos de acordo com a sua composição nutricional, com o objetivo de promover a 
alimentação saudável e prevenir obesidade e as doenças não transmissíveis (ABRASCO, 
2016; REDE NUTRI, 2016).  
 
O documento serve de orientação para estudos e políticas para a promoção de uma 
alimentação adequada e saudável e pesquisas sobre obesidade e doenças não 
transmissíveis, bem como para demais áreas da saúde pública e coletiva. Para Fabio Gomes, 
pesquisador do Inca e presidente da Associação Mundial de Nutrição em Saúde Pública 
(WPHNA), a nova tabela é uma ótima referência não só para a comunidade científica, mas 
também para juízes e legisladores. “Ele confere objetividade às definições em medidas 
regulatórias e decisões judiciais, o que facilita também o monitoramento, a caracterização 
de descumprimento e aplicação de sanções” (ABRASCO, 2016). 
 
 
 



 

 
 

Guerra às bebidas açucaradas 
 

Em 2015, investigadores da Universidade de Harvard e 
do Colégio Imperial de Londres, entre outras 
instituições, calcularam que o consumo de bebidas 
açucaradas provoca 133.000 mortes ao ano por 
diabetes, outras 45.000 por problemas 
cardiovasculares e 6.450 por diferentes tipos de 
câncer (ANSEDE, 2016).  
 
Em função desse impacto das bebidas açucaradas, um 

grupo de cientistas dos EUA pede que, como no caso dos cigarros, essas bebidas sejam 
marcadas com advertências de saúde para desencorajar o consumo. Por exemplo, a lata 
comum, de 330 mililitros, das marcas mais consumidas de bebidas de cola tem quase nove 
colheres de chá de açúcar (35 gramas) (ANSEDE, 2016). 
 

Os cientistas realizaram uma pesquisa digital com 
2.400 pessoas, todas elas com pelo menos um 
filho. Ofereceram aos consultados uma gama 
variada de sucos e refrescos. A compra de 
bebidas açucaradas caiu 20% (de 60% a 40%) 
quando os pacotes mostravam um alerta de 
saúde, como “ADVERTÊNCIA DE SEGURANÇA: 
Tomar bebidas açucaradas contribui para a 
obesidade, diabetes e cáries nos dentes”, segundo 
o estudo, publicado na revista Pediatrics 

(ANSEDE, 2016).  
 
O setor de bebidas com açúcar está envolto em um escândalo desde que o jornal 
americano The New York Times revelou, em agosto de 2015, que a Coca-Cola doou 1,5 
milhão de dólares para a criação do Global Energy Balance Network, formado por um 
grupo de cientistas que tentava minimizar o papel das bebidas açucaradas na epidemia 
mundial de obesidade, atribuindo-a à falta de exercícios físicos. O projeto foi desmontado 
depois que a fonte do financiamento foi conhecida (ANSEDE, 2016).  
 
O médico Javier Martín, do hospital madrileno Severo Ochoa, afirma é preciso fazer com 
que as bebidas açucaradas sejam menos atrativas para os consumidores. “Colocar 
advertências de saúde não é suficiente. Temos que melhorar a educação em outros níveis, 
por exemplo, tirando as máquinas dessas bebidas dos colégios”, afirma (ANSEDE, 2016).  
 
No Brasil, o projeto de lei do Senado (PLS) 8, de 2015, propõe alteração na Lei n° 8.918, 
de 14 de julho de 1994, que regula a padronização, a classificação, o registro, a inspeção, a 
produção e a fiscalização de bebidas. A proposta do PLS é acrescentar um terceiro 
parágrafo ao art. 6° da lei, determinando que as embalagens de bebidas açucaradas 
contenham advertência sobre os malefícios do consumo abusivo dessas bebidas. 
 
 
 



 

 
 

Crianças: um público alvo importante no controle da obesidade 
 
A obesidade infantil aumentou drasticamente “em menos de uma geração”, e isso tem um 
impacto na idade adulta. Entre os países desenvolvidos, um exemplo são os Estados 
Unidos, onde as crianças pesam, em média, 5 quilos a mais do que há 30 anos, e uma em 
cada três tem um Índice de Massa Corporal (IMC) superior ao recomendado. Mas, nos 
países em desenvolvimento, a obesidade também avança rapidamente, com o paradoxo de 
que, em muitos casos, vem acompanhada de desnutrição, devido ao abuso de alimentos 
ricos em calorias e pobres em nutrientes (a fórmula mágica do junk food) (PRATS, 2015). 
 
No caso do Brasil, o coordenador científico do Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em 
Nutrição e Saúde da Universidade de São Paulo, Carlos Monteiro, explica que tem havido 
uma substituição dos alimentos tradicionais (arroz, feijão, carne, leite, ovos, frutas) por 
alimentos industrializados altamente processados. Segundo ele, a quantidade de gordura, 
açúcar, sódio e aditivos nos alimentos processados é tão grande que não sabemos mais o 
que consumimos (IDEIAS NA MESA, 2015). 
 
 
 
 
 
 
 
A replicar um modelo adotado há décadas pela indústria do tabaco, o setor de alimentação 
tem um especial interesse em direcionar suas mensagens para os menores, com o objetivo 
de criar hábitos que possam ser mantidos no futuro, segundo uma das análises publicadas 
pela revista científica. “A repetida exposição a alimentos processados e bebidas açucaradas 
cria preferências de sabores e gostos”, seja com o consumo de papinhas prontas, cereais 
açucarados, panificação industrializada ou acompanhamentos (como batatas fritas). “As 
crianças gordas são um investimento de vendas futuras”, destaca Tim Lobstein, da 
Federação Mundial de Obesidade. Estima-se que o mercado mundial de comida infantil 
industrializada tenha chegado a 19 bilhões de dólares (cerca de 54 bilhões de reais), em 
2015, contra 13,7 bilhões de dólares em 2007 (PRATS, 2015).  
 
Para enfrentar esse problema, especialistas em saúde pública e obesidade destacam a 
necessidade de se desenvolver um código internacional sobre o marketing de alimentos 
para proteger a saúde das crianças, aplicar programas educativos para ensinar boas práticas 
em nutrição nas escolas, taxar produtos como as bebidas adoçadas e dar auxílio a famílias 
com poucos recursos para que comprem frutas e verduras frescas. Mas a responsabilidade 
de reduzir a prevalência da obesidade deve ir além do âmbito governamental, na opinião 
dos especialistas. E isso deve envolver não apenas a indústria, mas, de forma destacada, a 
própria população, por meio da mobilização social (PRATS, 2015). 
 
 
 
 
 
 

“A quantidade de gordura, açúcar, sódio e aditivos nos 
alimentos processados é tão grande que não sabemos 
mais o que consumimos”. 



 

 
 

Regulação da publicidade de alimentos 
 
Diante do fato de que as campanhas de marketing não apenas influenciam as escolhas 
alimentares na infância, mas também buscam fidelizar consumidores desde a mais tenra 
idade, organizações e pesquisadores em saúde pública defendem a regulação da publicidade 
de alimentos (BORTOLETTO, 2015).  
 
Para especialistas, a auto-regulamentação do setor não tem funcionado. Desde os avanços 
conquistados na proteção da amamentação, com a eliminação de anúncios que apresentam 
substitutos do leite materno, poucas ações efetivas foram implementadas para frear o 
massivo marketing da indústria de alimentos para crianças em todo o mundo 
(BORTOLETTO, 2015). 
 
No Brasil, apesar da proibição da publicidade abusiva (direcionada à criança) prevista no 
Código de Defesa do Consumidor (CDC) desde 1990, a falta de regulamentação específica 
para alimentos prejudica a efetivação da lei. Em 2010, a movimentação internacional em 
torno do tema motivou a elaboração da primeira regulação sobre publicidade de alimentos 
em geral, por parte da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). A regulação, no 
entanto, foi suspensa logo após sua publicação, devido à pressão de diversas associações da 
indústria de alimentos. A Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para 
Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL) 
contribuiu muito para a proteção ao aleitamento materno, porém aguarda 
regulamentação,  desde 2006, o que compromete a fiscalização e o cumprimento da lei 
(BORTOLETTO, 2015).  
 
Alguns avanços também precisam ser reconhecidos, como a Resolução 163/2014 do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), que 
regulamentou a propaganda abusiva, descrevendo todos os casos em que o Código do 
Consumidor deve ser aplicado. Porém, os órgãos de fiscalização ainda não possuem força 
suficiente para colocá-la em prática, também por conta da grande pressão das associações 
da indústria e de publicidade. Assim como na suspensão da resolução da Anvisa, esses 
segmentos fazem pressão contra a resolução do Conanda, alegando que esses órgãos não 
têm competência legal para regular a publicidade ou que as regras ferem a liberdade de 
expressão das empresas. Argumentos que já foram refutados por renomados juristas e 
contestados pelas evidências científicas na área da saúde pública (BORTOLETTO, 2015). 
 
Uma grande vitória foi obtida em 10 de março de 2016, quando o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ)  proibiu a publicidade de alimentos dirigida às crianças. A ação civil pública do 
Ministério Público de São Paulo teve origem em atuação do Instituto Alana, que alegou a 
abusividade da campanha da Bauducco “É Hora de Shrek”. O ministro Herman Benjamin 
afirmou em seu voto: “o julgamento de hoje é histórico e serve para toda a indústria 
alimentícia. O STJ está dizendo: acabou e ponto final. Temos publicidade abusiva duas 
vezes: por ser dirigida à criança e de produtos alimentícios. Não se trata de paternalismo 
sufocante nem moralismo demais, é o contrário: significa reconhecer que a autoridade para 
decidir sobre a dieta dos filhos é dos pais. E nenhuma empresa comercial e nem mesmo 
outras que não tenham interesse comercial direto, têm o direito constitucional ou legal 
assegurado de tolher a autoridade e bom senso dos pais. Este acórdão recoloca a 



 

 
 

autoridade nos pais.” Os ministros assentaram que a publicidade dirigida às crianças ofende 
a Constituição e o Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
 
 

Consea aprova moções pela alimentação saudável 
 

Durante a 5ª Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, realizada em novembro de 
2015, em Brasília, foram aprovadas cinco moções 
para a garantia dos direitos do consumidor, da 
criança e para proteção das políticas públicas na 
área de alimentação e nutrição, entre elas a moção 
de apoio à elaboração de uma convenção 
global sobre  alimentação saudável pela OMS 
de forma participativa, transparente e sem a 

interferência de interesses comerciais.  
As outras quatro foram: 
 
- Moção de apoio à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para adotar medidas 
regulatórias para o controle da obesidade e outras doenças crônicas, como a 
revisão das normas de rotulagem nutricional e a proibição do uso de gorduras trans 
industriais em alimentos.  
 
- Moção de repúdio às empresas que fabricam e comercializam alimentos infantis que 
infringem a Lei 11265/2006, que trata da comercialização de alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância e também a de produtos de 
puericultura.  
 
- Moção de repúdio ao Projeto de Lei (PL) nº 34/2015, que altera a lei de biossegurança 
para liberar os produtores de alimentos de informar ao consumidor sobre a 
presença de componentes transgênicos.  
 
- Moção de repúdio às empresas que desrespeitam a resolução 163/2014 do Conanda e o 
Código de Defesa do Consumidor em relação à publicidade de alimentos direcionada 
para crianças (TERRA, 2015). 
 
 
 

5ª Conferência do Consea debate comida de verdade 
 
O tema da 5ª Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional foi “Comida de Verdade 
no Campo e na Cidade”. Mas, o que é comida de verdade? 
 
O conceito de comida de verdade está diretamente associado ao de alimentação adequada 
e saudável, direito humano básico e reconhecido pela Constituição Federal brasileira. 
Pressupõe a garantia ao acesso permanente e regular a alimentos produzidos de forma 
socialmente justa, ambientalmente sustentável e livres de contaminantes físicos, químicos e 



 

 
 

biológicos e de organismos geneticamente modificados. Deve também ser adequada aos 
aspectos biológicos, de acordo com o curso da vida e às necessidades alimentares especiais 
dos indivíduos e grupos, atender aos princípios da variedade, equilíbrio, moderação e 
prazer e às dimensões geracionais, de gênero e etnia. Mas, igualmente importante, precisa 
também atender às dimensões e valores socioculturais e referências locais e tradicionais – 
que conformam identidades sociais, étnicas e culturais – no modo como temos acesso e 
transformamos os alimentos e nos atos de cozinhar e comer. Significa, portanto, valorizar a 
nossa alimentação como patrimônio imaterial nacional.  
 
Nosso patrimônio alimentar é resultado do diálogo histórico entre culturas diversas como 
a dos povos indígenas, dos migrantes forçados da África e das populações migrantes 
portuguesa, espanhola, italiana e japonesa, entre outras. Somado a isso, os distintos biomas 
que compõem nosso país proporcionam uma valiosa biodiversidade, expressa pela 
variedade de frutas, verduras, legumes, sementes oleaginosas, cereais e leguminosas, 
contribuindo não apenas para o nosso patrimônio culinário, mas também com uma imensa 
disponibilidade de variados nutrientes, essenciais para uma alimentação saudável.  
 
No sentido inverso da variedade, sustentabilidade e saúde, o modelo agrícola 
predominante tem provocado um impacto negativo gerando o comprometimento da 
biodiversidade, a degradação ambiental e mudanças socioculturais. Ao mesmo tempo 
ocorrem mudanças no âmbito do consumo, que provocam a desvalorização de muitos de 
nossos alimentos que historicamente integraram a dieta dos(as) brasileiros(as). Da mesma 
maneira, os processos de urbanização, o desenvolvimento de novas tecnologias e a 
crescente industrialização, combinados com o enfraquecimento do papel regulador do 
Estado, foram oportunos para a indústria de alimentos produzir comidas rápidas, pré-
preparadas e produtos ultraprocessados. Estes tipos de produtos e refeições, 
caracterizados pela alta concentração de sal, açúcar e gorduras, têm sua venda alavancada 
por ações agressivas de marketing (diferentes promoções e propaganda), que interferem 
diretamente nas escolhas alimentares de todos(as) nós. As estratégias de promoção 
comercial têm levado à alteração no padrão alimentar da população brasileira, com 
aumento na participação dos produtos ultraprocessados na dieta em todos os estratos de 
renda.  
 
Comida de verdade é, portanto, uma questão de soberania alimentar, pois se relaciona ao 
direito dos povos de decidir sobre o quê e como produzir e consumir os alimentos. 
Envolve o acesso e o direito à informação das populações tanto urbanas como rurais e a 
autonomia de agricultores(as) familiares, camponeses(as) e povos e comunidades 
tradicionais. Num sentido mais amplo, diz respeito também à soberania das nações em 
suas escolhas alimentares, confrontadas pelas tendências globais de padronização da 
produção e dos hábitos alimentares conduzidas por corporações transnacionais. 
 
Contribuição fundamental para promover a comida de verdade vem sendo dada pela nova 
edição do Guia Alimentar para a População Brasileira, lançado em 2014, reconhecido 
nacional e internacionalmente por ressaltar os diversos aspectos relacionados à 
alimentação, aos modos de comer e à prática culinária. Traz recomendações baseadas em 
comida de verdade, aborda diversos obstáculos para que as recomendações possam ser 
implementadas e reconhece o papel central da atuação do Estado. 
  



 

 
 

II – Família, governo e escolas juntos na 
disseminação de bons hábitos alimentares 
 
A formação dos hábitos alimentares é muito importante e começa em casa desde os primeiros 
dias de vida da criança, com a amamentação, que deve ocorrer por pelo menos seis meses. Depois 
com a introdução de alimentos adequados, evitando-se açúcares, gorduras e produtos 
industrializados, especialmente até que a criança atinja os dois anos, período em que elas estão 
formando os hábitos alimentares que, na maioria dos casos, as acompanharão durante toda a vida. 
É fundamental também oferecer uma alimentação variada, evitando a monotonia da dieta e 
garantindo a quantidade de ferro e vitaminas que a criança necessita para uma boa saúde e 
crescimento adequado. 
 
Mas o bom trabalho familiar pode ficar comprometido, se, ao chegar à escola, a criança depara 
com uma variedade de alimentos atrativos e nada saudáveis. Se os hábitos alimentares familiares já 
eram ruins, o problema só se agrava. Por isso, é fundamental que a escola atue com a família para 
que as crianças desenvolvam e mantenham hábitos saudáveis e, para isso, as políticas públicas são 
fundamentais, pois podem oferecer incentivos e coibir ou limitar práticas inadequadas. 
 
 

O papel da família na criação de bons hábitos alimentares 
 
As nutricionistas da Coordenação Técnica de Nutrição do Instituto Nacional de Saúde da Mulher, 
da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira (IFF/Fiocruz) Fernanda Simões, Marcela Knibel, 
Daniele Marano, Giovana Salgado e Mirian Gomes explicam que existem diversas causas associadas 
à obesidade em crianças e adolescentes, dentre elas, se destaca a alimentação inadequada desde o 
primeiro ano de vida. O tempo de aleitamento materno exclusivo (sem água, chá e/ou outro leite) 
está abaixo do recomendado no Brasil. Isso faz com que a alimentação complementar ocorra de 
forma precoce e incorreta, com a introdução de farinhas, açúcares e leite de vaca integral, antes 
do tempo. Outras causas seriam: hábitos alimentares inadequados da família (ausência do café da 
manhã, baixo consumo de frutas, legumes, entre outros), servindo de mau exemplo às crianças; a 
disseminação da alimentação fast-food, rica em gorduras e calorias, levando à substituição de 
refeições importantes por lanches pouco nutritivos e o aumento do sedentarismo (AGÊNCIA 
FIOCRUZ DE NOTÍCIAS, 2015). 
 

 Elas explicam que os primeiros mil dias de vida do bebê 
são os mais importantes. Portanto, desde a gestação à fase 
inicial, a alimentação adequada determinará a saúde, o 
crescimento e o desenvolvimento da criança. A 
alimentação materna rica em gorduras e açúcar ou a 
privação alimentar na gravidez pode estar relacionada com 
o desenvolvimento da obesidade da criança que ainda vai 
nascer (AGÊNCIA FIOCRUZ DE NOTÍCIAS, 2015). 
 
A amamentação exclusiva até o sexto mês de vida é 
essencial e um fator benéfico na prevenção da obesidade. 
A introdução de fórmulas infantis nesta fase só é indicada 

em situações específicas e oferecer corretamente uma alimentação complementar a partir dos seis 
meses é decisivo para que bons hábitos sejam incorporados (AGÊNCIA FIOCRUZ DE 
NOTÍCIAS, 2015).  
 



 

 
 

A alimentação adequada inclui uma boa distribuição entre os grupos alimentares compostos por 
cereais e hortaliças C (batata, aipim, cará, inhame); legumes e verduras; frutas; leite e derivados; 
carnes e ovos; leguminosas ou feijões. Além disso, minimizar o consumo de açúcares, doces e 
gorduras “ruins”, como as saturadas. Os pais devem oferecer alimentos saudáveis, ensinar os bons 
hábitos alimentares, estimular a manutenção a longo prazo desses hábitos, mas também inseri-los 
nas próprias vidas, para servirem de exemplo. Isto vale não só para os pais, mas para qualquer 
pessoa que seja responsável pela criação da criança. Cabe ao responsável também observar 
problemas existentes e sinalizar para os profissionais, como o pediatra e o nutricionista, para que 
eles sejam corrigidos rapidamente (AGÊNCIA FIOCRUZ DE NOTÍCIAS, 2015). 
 
 
 

O papel do governo no controle da obesidade e na alimentação 
escolar 
 
O enfrentamento do crescimento do sobrepeso e 
da obesidade exige atuação conjunta dos 
diferentes níveis de governo, por meio de ações 
intersetoriais e participação social, para promover 
a alimentação adequada e saudável e atividade 
física. Neste contexto foi instituído em 2011, no 
âmbito da Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CAISAN), um comitê intersetorial para discutir ações de Prevenção e 
Controle da Obesidade. Além dos ministérios, da Câmara, fazem parte do Comitê, o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e a Organização Pan Americana de 
Saúde/ Organização Mundial de Saúde (BRASIL, 2014). 
 
Alguns dos objetivos da estratégia governamental de controle da obesidade são: melhorar o 
padrão de consumo de alimentos da população brasileira de forma a reverter o aumento de 
sobrepeso e obesidade; valorizar o consumo dos alimentos regionais, preparações tradicionais e 
promover o aumento na disponibilidade de alimentos adequados e saudáveis à população; 
desenvolver estratégias que promovam a substituição do consumo de produtos processados e 
ultraprocessados com altas concentrações de energia (calorias) e com altos teores de açúcares, 
gorduras e sódio por alimentos variados, com destaque para grãos integrais, raízes e tubérculos, 
leguminosas, oleaginosas, frutas, hortaliças, carnes e peixes, leites e ovos, água; promover a prática 
de atividade física, especialmente em ambientes institucionais como trabalho, escolas e polos da 
academia da saúde. 

 
No que se refere às escolas, a coordenadora regional da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO), a brasileira Najla Veloso, afirma que "é 
necessário que a alimentação escolar seja regulada, de modo 
que essa questão não dependa dos governos que cheguem ao 
poder, nem dos interesses próprios de autoridades locais e 
provinciais" (DELGADO, 2015). 
 

 Há mais de meio século, o Brasil lançou um programa para distribuir refeições entre os 
estudantes, que foi impulsionado depois pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em sua luta 
particular contra a fome e que, atualmente, atende cerca de 45 milhões de pessoas de qualquer 
idade que estudam. Segundo Najla, pouco a pouco essa ideia foi sendo copiada nos demais países 
latino-americanos e caribenhos, alguns dos quais estão tramitando projetos parecidos com o 
brasileiro em diferentes níveis legislativos como El Salvador, Honduras, Costa Rica, Guatemala e 



 

 
 

República Dominicana. Em geral, Najla assegurou que, apesar dos avanços colhidos nos últimos 
anos em nível regional, ainda falta desenvolver elementos que garantam a sustentabilidade a longo 
prazo da alimentação nas escolas (DELGADO, 2015). 
 
Às necessidades orçamentárias se unem à capacitação das mulheres voluntárias que cozinham nas 
escolas para alimentar os alunos e uma melhoria das infraestruturas para que estas possam realizar 
a tarefa, segundo recomendações incluídas em um estudo comparativo entre oito países da região 
e publicado pela FAO, em 2015, em inglês. (DELGADO, 2015). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), conhecido como Merenda Escolar, só teve seu 
marco legal (Lei 11.947) sancionado em 2009, graças à mobilização da sociedade civil, sobretudo por 
meio do Consea. A disputa travada no Senado não foi fácil, devido à força de setores privados das 
indústrias de alimentos, refeições coletivas e da bancada ruralista que tentaram monopolizar o 
mercado institucional da alimentação escolar. Com a lei algumas conquistas foram atingidas, como o 
reconhecimento da alimentação como um direito humano (SÁ, 2012).  
 
O PNAE teve sua origem na década de 40. Mas foi em 1988, com a promulgação da nova Constituição 
Federal, que o direito à alimentação escolar para todos os alunos do Ensino Fundamental foi 
assegurado (CGU, 2005). O programa consiste na transferência de recursos financeiros do Governo 
Federal, em caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios, para a aquisição de 
gêneros alimentícios destinados à merenda escolar (CGU, 2005). Os beneficiários são alunos da 
educação infantil (creches e pré‐escolas), do ensino fundamental, da educação indígena, das áreas 
remanescentes de quilombos e os alunos da educação especial, matriculados em escolas públicas dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, ou em estabelecimentos mantidos pela União, bem 
como os alunos de escolas filantrópicas (CGU, 2005). 
 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia vinculada ao Ministério da 
Educação, é o responsável pela normatização, assistência financeira, coordenação, acompanhamento, 
monitoramento, cooperação técnica e fiscalização da execução do programa. As entidades executoras 
(estados, Distrito Federal e municípios) têm autonomia para administrar o dinheiro repassado pela 
União e compete a elas a complementação financeira para a melhoria do cardápio escolar, conforme 
estabelece a Constituição Federal (CGU, 2005). 
 
No entanto, a entidade executora não pode gastar os recursos do programa com qualquer tipo de 
gênero alimentício. Deverá adquirir os alimentos definidos nos cardápios do programa de alimentação 
escolar, que são de sua responsabilidade, elaborados por nutricionistas capacitados, com a 
participação do Conselho de Administração Escolas (CAE) e respeitando os hábitos alimentares de cada 
localidade, sua vocação agrícola e preferência por produtos básicos, dando prioridade, dentre esses, 
aos semielaborados e aos in natura (CGU, 2005). 
 
Além disso, a lei determina que no mínimo 30% do valor repassado a estados, municípios e Distrito 
Federal pelo FNDE para a merenda escolar devem ser utilizados na compra de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 
priorizando‐se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 
comunidades quilombolas. A aquisição dos produtos da Agricultura Familiar poderá ser realizada por 
meio de Chamada Pública, com dispensa de licitação (FNDE, s.d.). 
 
Esse encontro da merenda escolar com a agricultura familiar tem promovido uma importante 
transformação na alimentação dentro das escolas, ao permitir que alimentos saudáveis e com vínculo 
regional, produzidos diretamente pela agricultura familiar, possam ser consumidos diariamente pelos 
alunos da rede pública de todo o Brasil (FNDE, s.d.). 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
Para Maria Emília Lisboa Pacheco, presidente do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Consea), a obesidade é uma questão complexa que deve envolver vários campos do 
saber e setores do governo. Para ser enfrentada, exige mobilização popular e vontade política. 
Segundo ela, a obesidade não pode ser considerada um resultado de escolhas individuais (IDEIAS 
NA MESA, 2015). 
 
Ela diz que é necessário avançar na interação entre as plataformas dos movimentos sociais, 
articular políticas públicas e colocar a alimentação no centro dos debates. “É preciso rever a 
composição das cestas de alimento e monitorar os cardápios das escolas, por meio dos Conselhos 
de Alimentação Escolar. Cabe ainda ao Ministério da Educação reforçar o compromisso com a 
alimentação das escolas, sem deixar esta responsabilidade restrita ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). Outro desafio é fazer o Brasil deixar o posto nada 
honroso de país campeão no uso de agrotóxicos, substâncias que mudam até o metabolismo 
hormonal dos consumidores”, defende (IDEIAS NA MESA, 2015). 
 
 
 
 
 
 
 
 

Governo Federal Lança Campanha Brasil Saudável e Sustentável 
 
 
O governo federal anunciou o lançamento, no dia 15 de março de 2016, da campanha Brasil 
Saudável e Sustentável, um conjunto de iniciativas com objetivo de promover a alimentação 
saudável e alertar para os riscos da má alimentação. O calendário das ações passa pelas Olimpíadas 
Rio 2016 e vai até maio de 2017. 

A campanha vai promover o acesso à informação para sensibilizar o consumidor, o mercado 
privado e o agricultor; disseminar informações para a população a respeito dos benefícios da 
alimentação saudável e apoiar a divulgação de práticas alimentares saudáveis nas redes públicas de 
saúde, educação e assistência social. 

Serão promovidas ações que estimulem as pessoas a refletir sobre os hábitos de consumo e a 
optar por escolhas alimentares saudáveis, demonstrando as vantagens do consumo de produtos 
locais, frescos, vindos da agricultura familiar e da produção orgânica ou agroecológica. 

 
 
 

O papel estratégico da escola  
 
A escola é um local privilegiado para a promoção da saúde e prevenção do sobrepeso e da 
obesidade. É nas dependências escolares que as crianças passam grande parte do seu tempo, 
convivendo e aprendendo novidades. Se as escolas oferecerem alimentos que contrariam o que é 

“A obesidade é uma questão complexa que deve 
envolver vários campos do saber e setores do governo”. 

“É preciso rever a composição das cestas de alimento e 
monitorar os cardápios das escolas”. 



 

 
 

ensinado e preconizado nas salas de aulas, torna-se difícil a missão do professor e da própria 
escola.  
 
Algumas ações realizadas no ambiente escolar contribuem para 
formação de hábitos alimentares saudáveis e facilitam o consumo 
desses alimentos pelas crianças e adolescentes. Por exemplo: a 
substituição da comercialização nas cantinas escolares de 
alimentos considerados não saudáveis por preparações mais 
saudáveis; a oferta de frutas e hortaliças na alimentação escolar e 
nas cantinas comerciais; a restrição a propagandas de alimentos 
com quantidades elevadas de açúcares, gorduras saturadas e trans 
e sódio (NERY, 2015). 
 
A Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) estima que 33% das crianças e adolescentes com 
idade entre 10 e 15 anos que frequentam colégios particulares no município de São Paulo estejam 
acima do peso (NERY, 2015). Para tentar controlar o problema, diversos estados brasileiros têm 
adotado legislação para impedir que alimentos de alto valor calórico e com gordura trans sejam 
oferecidos em cantinas e merendas escolares (NERY, 2015). 
 
No Rio de Janeiro, uma lei estadual proíbe, desde 2005, a venda de alimentos que contribuam para 
a obesidade infantil dentro de escolas Em Minas Gerais, em março de 2010, entrou em vigor lei 
proibindo a venda em escolas públicas e privadas de alimentos gordurosos e produzidos com 
gordura saturada e trans (NERY, 2015). 
 
Mesmo sem exigência legal, o município de Dois Irmãos (RS) substituiu produtos industrializados 
por outros produzidos por agricultores locais e tem conseguido melhorar o desempenho dos 
alunos desde a implantação do projeto (NERY, 2015). 
 
Muitas escolas também têm tomado a iniciativa de cortar frituras e doces do cardápio disponível 
nas cantinas, oferecendo pratos saudáveis durante refeições e incentivado o consumo de alimentos 
que contêm nutrientes indispensáveis para a manutenção do organismo humano. Uma iniciativa 
frequente tem sido a implantação de hortas e o ensino de receitas saudáveis utilizando os 
alimentos cultivados (NERY, 2015). 
 
A tentativa de substituir a “merenda quente” pela “merenda fria” (geralmente um lanche em que 
os alimentos não precisam ser cozidos) nas escolas do estado do Rio de Janeiro, fez com que o 
Ministério Público do Rio de Janeiro (MP/RJ) expedisse, em janeiro de 2016, recomendação à 
Secretaria de Estado de Educação para que deixe de oferecer regularmente, mesmo que em 
apenas um dia da semana, a “merenda fria” nas unidades escolares da rede pública estadual. A 
merenda fria era oferecida em algumas ocasiões em substituição às refeições convencionais, como 
forma de diminuição de despesas ou racionamento (CORRÊA, 2015). 
 
De acordo com a recomendação, a oferta da “refeição ou merenda fria” deve ser feita apenas em 
situações pontuais, nas quais a “merenda quente” não possa ser oferecida, como durante reformas 
nos refeitórios ou cozinhas, por exemplo. Segundo o MPRJ, oferecer lanches na merenda, mesmo 
que em apenas um dia da semana, viola uma das principais diretrizes da Lei nº 11.947/2009, que 
visa à promoção da alimentação saudável nas escolas (CORRÊA, 2015). 
 
 
 
 
 



 

 
 

A escola como multiplicadora de bons hábitos 
 
A nutricionista Cristiane Mara Cedra afirma que muitas escolas oferecem almoço, o que 
tranquiliza os pais. “Mas de nada adianta a escola oferecer um cardápio correto no papel se na 
prática as crianças rejeitam as opções oferecidas. É neste momento que se faz necessário um 
trabalho de educação nutricional”, explica (CEDRA, s.d.). 
 
Ela explica que o trabalho deve ser iniciado desde o primeiro ano escolar. “Precisa existir contato 
com o alimento, saber de onde ele vem, sua função, conhecer o cheiro, a aparência, fazer com que 
as crianças criem o interesse pela descoberta do novo, queiram participar efetivamente de uma 
aula de culinária, tenham interesse de experimentar aquilo que viram no livro. A presença do 
nutricionista na escola é essencial para despertar o interesse pelo alimento. É a prática do 
conceito ensinado pelo professor na sala de aula”, esclarece (CEDRA, s.d.). 
 
Membro do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Cosea) e pesquisadora da 
Universidade de Brasília (UnB), Anelise Rizzolo, explica que a expectativa de vida da população 
aumentou, mas as doenças causadas pela má alimentação tornaram-se comuns no Brasil. “As 
pessoas passaram a viver por mais tempo e, devido ao estilo de vida, doenças como obesidade e 
diabetes começaram a crescer”. A pesquisadora diz que a consciência da importância de uma 
alimentação saudável começa nas escolas. “A escola é um pontapé inicial, pois tem um potencial 
imenso de trazer os pais para a reflexão de uma alimentação saudável”, diz (AGÊNCIA BRASIL, 
2014). 
 
Da mesma forma, Daniel Balaban, diretor do Programa Mundial de Alimentos (PMA) no Brasil e 
do Centro de Excelência contra a Fome, ambos da Organização das Nações Unidas (ONU), é nas 
escolas que as crianças aprendem o hábito da alimentação saudável. “O problema no Brasil, depois 
de acabar com a fome, tem sido a obesidade. Os alimentos fast-food dão a sensação de 
saciamento, mas não oferecem os nutrientes necessários para um bom desenvolvimento da 
pessoa. Combater a obesidade começa nas escolas, quando a criança vê a importância de comer 
alimentos saudáveis e leva para a família”, enfatiza (AGÊNCIA BRASIL, 2014). 
 
  



 

 
 

III – A Escola e a educação de cidadãos 
 
A escola tem papel fundamental na formação social do ser, tanto cultural quanto intelectualmente, 
além de interferir na construção do caráter e dos valores éticos que levam à constituição da 
cidadania. O ambiente escolar pode contribuir para a formação de bons hábitos alimentares e para 
formação dos hábitos de vida e da personalidade de crianças e adolescentes.  
 
As informações básicas sobre saúde e nutrição devem ser transmitidas de maneira simples e 
atraente, fazendo com que crianças e adolescentes sejam replicadores dessas informações para 
seus pais e para a comunidade onde está inserida. 
 
Uma educação alimentar adequada contribui para a formação de seres humanos saudáveis, 
conscientes de seus direitos e deveres e de sua responsabilidade com o meio ambiente e com sua 
saúde e de todos os integrantes de sua família e comunidade. 
 
 
 

Pesquisa revela hábitos alimentares de estudantes 
 

 Os dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 2012, 
realizada pelo IBGE com 109.104 escolares do 9º ano do ensino 
fundamental – 86% deles com 13 a 15 anos de idade – e, também, com 
os diretores ou responsáveis pelas escolas, apontaram que 69,9% dos 
escolares consumiram feijão, 43,4% hortaliças, 30,2% frutas frescas e 
51,5% tomaram leite, enquanto 41,3% dos escolares consumiram 
guloseimas em cinco ou mais dias na semana anterior a pesquisa 

(ECODEBATE, 2013).  
 
A quase totalidade (98%) dos estudantes de escola pública no país respondeu que a escola oferece 
comida, mas a oferta de alimentação pelas escolas privadas foi significativamente menor (41,4%). 
Entretanto, o hábito de consumir essa comida oferecida não foi elevado, sendo de 22,8% entre 
aqueles que estudavam em escolas públicas e de apenas 11,9% para os alunos das escolas privadas 
(ECODEBATE, 2013). 
 
Na edição de 2012, a PeNSE incorporou o quesito sobre o hábito de tomar café da manhã (61,9% 
dos estudantes do 9º ano costumavam ter essa prática cinco ou mais dias da semana). Além disso, 
64,0% deles costumavam comer enquanto assistiam à TV ou estudavam (ECODEBATE, 2013). 
 
Também foi investigada a existência de cantinas e pontos alternativos de venda dentro das escolas, 
e os alimentos neles comercializados. Enquanto os salgados de forno estavam disponíveis para 
39,2% dos estudantes, as frutas frescas ou salada de frutas estavam disponíveis para apenas 10,8%. 
Já nos pontos alternativos predominavam as guloseimas (balas, confeitos, doces, chocolates, 
sorvetes e outros), disponíveis para 33,4% dos escolares, enquanto as frutas frescas eram 
disponibilizadas para apenas 3,5% deles (ECODEBATE, 2013). 
 
A PeNSE foi realizada entre abril e setembro de 2012, a partir de convênio entre o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Ministério da Saúde, com o apoio do Ministério da 
Educação. Em 2012, a abrangência geográfica da pesquisa foi ampliada para o conjunto do País e as 
cinco Grandes Regiões (ECODEBATE, 2013).  
 
 



 

 
 

 
 

Iniciativa de escola pública é premiada 
 
A professora Rosana Zeitune, da Escola Municipal Rodrigues Alves, na Barra da Tijuca, zona Oeste 
do Rio de Janeiro, idealizou o projeto "Receitas sem desperdício", no qual estimulava alunos a 
produzirem um livro com dicas para elaboração de pratos que aproveitassem integralmente os 
alimentos como forma de evitar o desperdício e de reduzir a quantidade de lixo. A iniciativa foi a 
vencedora da edição 2015 do Prêmio de Educação Científica da BG Brasil, na categoria ensino 
fundamental (VENTURA, 2016; BG BRASIL, s.d.). 
 
Por meio de seminários, relatórios individuais e atividades em grupo, os alunos aprenderam como 
funciona o sistema digestivo, a indústria alimentícia e seus desperdícios, em que consiste uma 
alimentação balanceada e os principais distúrbios alimentares. 
 
A professora conta que há anos trabalhava em sala de aula com o tema de receitas que aproveitam 
os alimentos integralmente. Em 2015, ela decidiu ampliar o projeto: “segui o conteúdo tradicional 
do currículo, que inclui questões como nutrientes, alimentação saudável e distúrbios alimentares, 
mas de forma mais dinâmica. Os alunos viram o documentário “Muito além do peso” e durante 
uma semana analisaram e registraram o que comeram. Depois pesquisaram com os pais receitas 
que aproveitassem as cascas, idealizaram os pratos e prepararam a comida. Isso virou um livro. E 
fizemos uma degustação. Os pais têm que estar presentes no cotidiano escolar”, explica 
(VENTURA, 2016). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FAO promove debate sobre nutrição escolar
 
No dia 20 de julho de 2015, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura das (FAO) lançou uma nova discussão online sobre a alimentação escolar. Sob 
o tema “Como a alimentação escolar e atividades de nutrição podem promover hábitos 
alimentares saudáveis ao longo da vida”, os participantes foram convidados a contribuir, 
respondendo a três perguntas. O objetivo foi compartilhar experiências e pontos de vista 
sobre as características dos programas de alimentação escolar que vêm sendo 
implementados na África e sobre como ampliá‐los e fortalecer seus impactos a longo 
prazo (ONU, 2015). 
 
Segundo a ONU, existe um consenso global de que a nutrição infantil é um elemento 
essencial para melhorar não só a saúde e o bem‐estar das crianças em todo o mundo, 
mas também o desenvolvimento social e econômico das comunidades e países. As 
escolas desempenham um papel central neste processo, como promotoras do 
conhecimento necessário para que as novas gerações tornem‐se cidadãos ativos da 
sociedade. Elas também têm o potencial para se tornarem poderosas plataformas para 
integração da nutrição, ao promoverem hábitos alimentares saudáveis ao longo da vida 
(ONU, 2015). 



 

 
 

Alimentação escolar e segurança alimentar 
 
Em estudo publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em 2009, Walter Belik 
e Luciana Rosa de Souza afirmam que “as políticas sociais, quando dirigidas de forma intensiva para 
o apoio a programas de alimentação escolar, podem gerar enormes ganhos, não apenas em 
termos de eficiência na gestão dos recursos públicos, mas também para a educação, a saúde e o 
desenvolvimento local, além dos seus impactos diretos sobre a segurança alimentar” Segundo eles, 
esses aspectos particulares foram demonstrados por Infante Barros (2005) em levantamento 
realizado no Chile, México e Brasil, além de outros estudos englobando as experiências locais no 
Brasil que apontaram na mesma direção (BELIK, SOUZA, 2009).   
 
Os pesquisadores afirmam que os programas de alimentação escolar são capazes de gerar meios 
para desenvolver a produção local, desvinculando-a de crises setoriais e mantendo regularidade 
nas rendas da comunidade, ao mesmo tempo em que se garante o abastecimento alimentar. Em 
cenários de alta nos preços dos alimentos, a dinamização local por meio da agricultura familiar 
pode ser um caminho para evitar crises de abastecimento e falta de produtos essenciais à 
alimentação (BELIK, SOUZA, 2009).   
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